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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

ATA DE REUNIÃO

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLEGIADO DO CURSO DE FARMÁCIA DO SETOR
DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, UFPR, REALIZADA NO
DIA DEZOITO DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE.

 

Às oito horas do dia dezoito de fevereiro de dois mil e vinte, na sala quatorze da sede Botânico do Setor de
Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná, reuniu-se o Colegiado do Curso de Farmácia,
convocado por meio do ofício circular número 10/2020-CFAR, com a presença dos seus membros docentes,
professores Dayane Alberton, Fernando Issamu Tabushi, Miguel Daniel Noseda, Guilhermina Rodrigues
Noleto, Aleksander Roberto Zampronio, Rafael Luiz Pereira, Valéria Maria Munhoz Sperandio Roxo,
Simone Benghi Pinto, Beatriz Helena Lameiro de Noronha Sales Maia, Ricardo Wagner, Fabiane Gomes de
Moraes Rego, Gláucio Valdameri, Aline Borsato Hauser, Maria Madalena Gabriel, Astrid Wiens Souza,
Debora Brand, Helena Hiemisch Lobo Borba, Maria Luiza Drechsel Fávero, Roberto Pontarolo, Carlos
Eduardo Rocha Garcia, Alan Guilherme Gonçalves, Thaís Martins Guimarães de Francisco, Rossana
Calegari dos Santos, Yanna Dantas Rattmann, sob a Presidência da professora Nilce Nazareno da Fonte,
Coordenadora do Curso, os quais assinaram livro de registro de presença. Não foi registrada presença dos
membros discentes. Os professores Thalita Gilda Santos, Luiza Helena Gremski e Luciano Felício Fernandes
justificaram ausência. Havendo quórum, a senhora Coordenadora deu as boas-vindas a todos e em seguida
iniciou a reunião. PAUTA ÚNICA: 1 - REFORMULAÇÃO CURRICULAR: em cumprimento à
responsabilidade assumida pela Coordenadora na última reunião realizada em quatorze de fevereiro, frente
aos questionamentos feitos pelos representantes do Departamento de Análises Clínicas quanto ao trâmite
processual da reformulação curricular à luz da Resolução 30/90-Cepe, inclusive com abertura de processo
SEI encaminhado às instâncias superiores solicitando “que não permitam a votação da proposta da reforma
curricular do Curso de Farmácia, antes que a mesma tenha concertação com os Departamentos”, foi
apresentado ao colegiado o documento intitulado “Legal Opinion”, gentilmente elaborado pelo professor e
advogado Dr. Thiago Lima Breus, assessor especial da Reitoria, mediante solicitação da Coordenadora,
anexo à presente ata. Em seu documento o Dr. Thiago apresentou como parecer final que “A Resolução
30/90 não exige, por conseguinte, que os departamentos da UFPR aprovem toda a proposta de reformulação
e/ou ajuste e/ou adição curricular. Em tese, a proposta global deve ser aprovada no seu foro competente, vale
dizer, no colegiado de curso ou no conselho setorial, conforme cada a disciplina de organização de cada
Setor da UFPR. Cabe aos departamentos, como unidades administrativas menores, a aprovação dos
conteúdos das disciplinas relativas ao seu âmbito de atividade acadêmica e não a aprovação (ou não) de
outros conteúdos relativos a outros departamentos ou mesmo de proposta global de reformulação e/ou ajuste
e/ou adição curricular, que detém seu foro de aprovação específico, com o auxílio dos respectivos NDEs”. A
Coordenadora destacou, com base no documento apresentado, nas constantes conversações com a equipe da
Pró-reitoria de Graduação e Educação Profissional (Prograd) e em sua própria larga experiência que todo o
nosso processo de reformulação curricular vem sendo construído de forma absolutamente participativa e
transparente, respeitando todas as normativas legais. Em seguida apresentou ao colegiado documento que
elaborou em conformidade com a resolução 30/90-Cepe contendo esquema para o trâmite processual dos
processos de reformulação curricular na forma de fluxograma, já analisado pelo Dr. Thiago Breus e pela
equipe da Prograd, anexo à presente ata, que deverá ser seguido. O professor Gláucio Valdameri solicitou em
nome do Departamento de Análises Clínicas que o colegiado apreciasse uma proposta alternativa de trâmite
processual, trazida por ele. Colocado em votação com a solicitação de que os membros do Departamento de
Análises Clínicas se abstivessem de votar, a proposta do professor Gláucio Valdameri foi rejeitada por
unanimidade por todos os demais membros do colegiado. Foi então dada continuidade à análise da proposta
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de reformulação curricular elaborada pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE), encaminhada junto com a
convocatória para reunião ordinária de quatorze de fevereiro. 1.1 - PANORAMA GERAL: a Coordenadora
apresentou a proposta do NDE referente às atividades e respectivas cargas horárias para o Curso, sendo três
mil e trezentas horas em disciplinas obrigatórias, cem horas em atividades formativas, novecentas horas em
estágios obrigatórios, cento e cinquenta horas em disciplinas optativas, noventa horas em atividades de
extensão, totalizando quatro mil, quinhentas e quarenta horas. Colocado em discussão e em regime de
votação, o panorama geral contendo as atividades e respectivas cargas horárias foi aprovado por
unanimidade. 1.2 - ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO POR MEIO DE CENÁRIOS DE PRÁTICA
PROFISSIONAL: a Coordenadora apresentou proposta dos cenários de prática a serem trabalhados no
Curso, considerando as quatro áreas profissionalizantes - Análises Clínicas, Farmácia, Indústria e Sistema
Único de Saúde (SUS) - em que cada estudante deverá passar obrigatoriamente por todas, notadamente nos
períodos intermediários do Curso, atendendo a formação generalista exigida, tendo flexibilidade na escolha
da(s) área(s) em que realizará seu estágio final. Deverão ser cursadas setenta e cinco horas em disciplinas de
práticas específicas na Farmácia Escola e no Laboratório Clínico Escola e quarenta e cinco horas em
disciplina de campo voltada à Indústria. Para o cumprimento das novecentas horas de estágios, trezentas
horas deverão ser intermediários ao Curso e seiscentas horas deverão ser finais. Para os estágios
intermediários, sessenta horas deverão ser no SUS e duzentas e quarenta horas em Farmácia, sendo cento e
vinte em dispensação e cento e vinte em manipulação. Os estágios finais deverão ser realizados no décimo
período do Curso, após cumpridas todas as demais atividades obrigatórias do currículo, sendo de caráter
flexível, devendo ser realizados por meio de três disciplinas de duzentas horas cada, em que a/o estudante
poderá compor livremente entre as quatro áreas de estágio. Assim, a/o estudante poderá cumprir a totalidade
de sua carga horaria de estágio final integralmente em uma área, ou parcialmente em duas ou em três. Aberto
para discussão, foi discutido e aprovado que, considerando que as disciplinas de análises clínicas serão
ofertadas no quarto e quinto período, o estágio correspondente poderá ser realizado assim que cumpridas as
disciplinas correspondentes, sem necessidade de aguardar o décimo período. Foi proposta e amplamente
discutida a oferta da “pesquisa” como uma quinta área em que seja possível realizar o estágio final, sendo
realizadas duas etapas de votação. Na primeira etapa foi proposta que serão mantidas as quatro áreas de
estágio sendo também possível fazer estágio em pesquisa, porém com a carga horaria limitada em duzentas
horas, tendo recebido quatro votos. Em contrapartida foi proposta a possibilidade de cinco áreas de estágio
(análises clínicas, farmácia, indústria, SUS e pesquisa), que recebeu doze votos. Houve uma abstenção. Na
segunda etapa de votação foi proposta a manutenção do texto original “Assim, a/o estudante poderá cumprir
a totalidade de sua carga horaria de estágio final integralmente em uma área, ou parcialmente em duas ou em
três”, que recebeu cinco votos, tendo vencido com treze votos a proposta de alteração do texto para “A/o
estudante, ao cumprir a totalidade de sua carga horaria de estágio final, deverá obrigatoriamente passar por
pelo menos duas áreas”. Foi acordado que a continuidade da apreciação da proposta de reformulação
curricular se dará em reunião a ser realizada no próximo dia vinte de fevereiro. Nada mais havendo a tratar, a
senhora Coordenadora agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião, da qual foi lavrada a
presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelos presentes.

 

 

ANEXO DA ATA DO COLEGIADO DO CURSO DE FARMÁCIA DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020  - 
LEGAL OPINION

 

Curitiba, em 17 de fevereiro de 2020.

 

Consulta- nos, em 17 de fevereiro de 2020, a Professora Dra. Nilce Nazareno da Fonte, Coordenadora do
Curso de Farmácia da UFPR, a propósito da melhor interpretação jurídica do texto normativo contido no
artigo 7º, da Resolução 30/90 do CEPE, da UFPR , o qual dispõe:
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Art. 7º - Simultaneamente ao processo de implantação, reformulação ou ajuste curricular, deverão ser
encaminhadas as propostas de elencos de disciplinas dos departamentos envolvidos, compostas de:

a) anteprojeto de resolução contendo o rol das disciplinas do departamento com  respectivos códigos,
denominações, carga horária semanal (AT + AP + EST = Total), créditos, pré e/ou co -requisitos; b) ementas
das disciplinas novas ou em alteração, apresentadas em formulário próprio ( Ficha nº 1 ), de acordo com o
Art. 8 º;

c) Extrato das atas das reuniões do departamento e do conselho setorial que aprovaram a proposta.

A presente Legal Opinion se constitui em atividade hermenêutica específica destinada a desvelar o sentido, o
alcance, os limites e possibilidades da interpretação/aplicação 1 da disposição normativa contida no art. 7º e
suas alíneas ou itens “a”, “b” e “c”), analisado, contudo, no contexto das disposições legais e regimentais que
disciplinam as atividades e afazeres da comunidade acadêmica da UFPR.

Antes do  exame propriamente dito do dispositivo  em  questão,  cabe destacar   que  a  atividade  de 
hermenêutica  ou  interpretação jurídica se  constitui  um  instrumento  de  ação  indispensável  ao  aplicador
do direito, uma vez que “a hermenêutica ao implantar um  meio ou método de interpretação através de
conceitos, critérios e orientações, possibilita ao hermeneuta a compreensão dos fatores influencia dores e
práticos vividos na sociedade moderna, permitindo através de uma técnica ou procedimento reflexivo, o
entendimento acerca das questões sociais, sua problemática latente e a possível solução do problema. ”.2

1 Conforme: GRAU, Eros Roberto. Ensaio sobre a Interpretação/Aplicação do Direito. 5ª ed., São Paulo:
Malheiros, 2007.

2 BORILE, Giovani Orso. Ensaios sobre a linguagem na ciência jurídica: comunicação, semiótica e
hermenêutica do direito. In: Cuadernos de Educación y Desarrollo, Málaga, España, v. 58, p. 01-09, 2017.

A questão central reside, portanto, no entendimento sobre a extensão (=limites e possibilidades) do texto
contido na alínea ou item “c”. Vale dizer, em última análise, busca-se compreender o que significa a
expressão “proposta” contida em tal texto.

Para responder tal pergunta, é  indispensável se  ter por premissa o contido no artigo 10 e seguintes da Lei
Complementar  Federal nº 95 de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação
das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para
a consolidação dos atos normativos que menciona:

Art. 10 . Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: I - a unidade básica de
articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida de numeração ordinal até o nono e
cardinal a partir deste; II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos,
os incisos em alíneas e as alíneas em itens;  III - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§",
seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando- se, quando existente apenas
um, a expressão "parágrafo único" por extenso; IV - os incisos serão representados por algarismos romanos,
as alíneas por letras minúsculas e os itens por algarismos arábicos; V - o agrupamento de artigos poderá
constituir Subseções; o de Subseções, a Seção; o de Seções, o Capítulo; o de Capítulos, o Título; o de
Títulos, o Livro e o de Livros, a Parte; VI - os Capítulos, Títulos, Livros e Partes serão grafados em letras
maiúsculas e identificados por algarismos romanos, podendo estas últimas desdobrar-se em Parte Geral e
Parte Especial ou ser subdivididas em partes expressas  em numeral ordinal, por extenso; VII - as Subseções
e Seções serão identificadas em algarismos romanos, grafadas em letras minúsculas e postas em negrito ou
caracteres que as coloquem em realce; VIII - a composição prevista no inciso V poderá também compreender
agrupamentos em Disposições Preliminares, Gerais,  Finais ou Transitórias, conforme necessário.

 

Destaca-se, ademais, que a Resolução 30/90 do CEPE, da UFPR é um texto normativo, de instrução e
regulamentação sobre a implantação, reformulação ou ajuste curricular dos cursos de graduação, bem como
para aprovação de elencos de disciplinas dos departamentos. Não se trata de um texto legal, isto é, de uma lei
propriamente dita, mas uma regulamentação administrativa, que se encontra hierarquicamente inferior à
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outras normas da própria UFPR, como seu Regimento- Geral e seu Estatuto, além de todas as leis vigentes
no país.

A Resolução da UFPR, portanto, segue necessariamente as disposições acima sobre a elaboração de leis e
atos normativos no país, as quais, ao serem elaboradas, seguem a seguinte organização lógica estrutural
relativa ao seu conteúdo: ARTIGO – PARÁGRAFO – INCISO- ALÍNEA – ITEM.

Em síntese, de acordo com a técnica atual de elaboração de leis e atos normativos vigente no país, tem-se que
os artigos podem ter uma forma simples ou podem, também, conter subdivisões. Quando há subdivisões,
chama- se a parte inicial do  artigo (aquela que acompanha o número) de caput (cabeça em latim). É,
portanto, a cabeça do artigo. Ela é considerada sua parte mais  importante e serve para  a  interpretação das
demais subdivisões do artigo. A princípio, todas as partes do artigo devem ser interpretadas de modo  que
sejam  compatíveis com o caput.

Além do texto contido no caput, as  outras partes dos  artigos são os parágrafos, os incisos e as alíneas. Se o
artigo  dispuser  de  apenas um parágrafo ele será denominado “Parágrafo único”. Se existirem múltiplos
parágrafos, eles serão designados pelo símbolo “§” seguido da respectiva numeração.

Na   numeração    dos    parágrafos,     são     utilizados algarismos arábicos (1, 2 , 3, 4 , etc.) e vale a regra
dos números ordinais e cardinais, como nos artigos (apesar de que dificilmente um artigo tem mais do que
nove parágrafos). Então, quando vir numa lei ou num texto “§1°”, deve-se ler “parágrafo primeiro” e já sabe
que existirão outros – senão ele seria um “Parágrafo único”. Normalmente, os parágrafos destacam aspectos
importantes de um artigo que não estão diretamente explicitados em sua cabeça. Também podem trazer
alguma exceção à aplicação da regra do artigo.

Os incisos,  por   sua   vez,    são    simbolizados    por  algarismos romanos e podem constar logo após a
cabeça do artigo ou após o texto principal do  parágrafo.  Eles  costumam ser  utilizados para descrever as
hipóteses em que a regra que está na cabeça deve ser aplicada. A cabeça do artigo ou o parágrafo descreve a
regra e termina com o sinal “:”, ou “nos casos de:”, ou “nas seguintes formas:”. Essa descrição feita nos
incisos pode ser exaustiva (contendo todas as hipóteses possíveis) ou pode simplesmente dar exemplos de
hipóteses em que a regra é aplicável.

As alíneas, por sua vez, estão simbolizadas por letras minúsculas (“a”, “b”, “c”, “d” etc) e são subdivisões
dos incisos. Normalmente cumprem a mesma função dos incisos, detalhando hipóteses  de aplicação de uma
regra prevista logo anteriormente.

Aplicando-se, por conseguinte, as disposições acima ao caso em tela, relativo ao art. 7º, tem-se que as alíneas
ou itens “a”, “b” e “c” detalham situações relacionadas ao contido no caput do artigo 7º da Resolução. Isto é,
no caso da alínea “c”, ao se referir à expressão “proposta”, essa expressão “proposta” está adstrita, limitada,
circunscrita ao que dispõe o caput do seu próprio artigo, que  diz  respeito inequivocamente à propostas  de 
elencos de  disciplinas  e  não à proposta global de reformulação curricular.

Não é possível, portanto, à luz da lei complementar federal nº 95 de 1998 e da LINDB - Lei de Introdução às
normas do Direito Brasileiro, a realização de uma interpretação ampliativa da expressão proposta contida
nesse item e/ou alínea “c” do artigo 7º, da Resolução nº 30 /90 , sob pena  de violação das disposição legais
acima em razão da ampliação, indevida, do horizonte da própria interpretação.

Ao fazer isso, o intérprete/aplicador da norma está ultrapassando os limites da literalidade do texto da norma,
o que viola o seu próprio sentido gramatical e lógico- jurídico.

 

Conclusão:
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Em síntese, como as alíneas ou itens “a”, “b” e “c” enumeram situações relacionadas ao contido no caput do
artigo 7º da Resolução 30/90, a expressão “proposta” contida no item “c” diz respeito exclusivamente à
proposta de disciplina , a qual deverá ser aprovada pelos departamentos dos cursos e setores e cuja 
comprovação de aprovação se dá, a rigor, com a apresentação dos extratos das atas das reuniões do
departamento e do conselho setorial, que as aprovaram.

A Resolução 30/90 não exige, por conseguinte, que os departamentos da UFPR aprovem toda a proposta de
reformulação e/ou ajuste e/ou adição curricular. Em tese, a proposta global deve ser aprovada no seu foro
competente, vale dizer, no colegiado de cur so ou no conselho setorial, conforme cada a disciplina de
organização de cada Setor da UFPR.

Cabe aos departamentos, como unidades administrativas menores, a aprovação dos conteúdos das disciplinas
relativas ao seu âmbito de atividade acadêmica e não a aprovação (ou não) de outros conteúdos relativos a
outros departamentos ou mesmo de proposta global de reformulação e/ou ajuste e/ou adição curricular, que
detém seu foro de aprovação específico, com o auxílio dos respectivos NDEs.

É o que me parece, s.m.j.

 

Thiago Lima Breus

Professor Adjunto de Estado, Direito e Adm. Pública da UFPR. Doutor e Mestre em Direito do Estado pela
UFPR.

Pesquisador- Visitante nas Universidades de Coimbra (Portugal) e Bolonha (Itália)

Assessor Especial da Reitoria da UFPR (OAB/PR 36 .742)

 

 

ANEXO DA ATA DO COLEGIADO DO CURSO DE FARMÁCIA DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020 
REFORMULAÇÃO CURRICULAR – TRÂMITE PROCESSUAL (conforme Res. 30/90-CEPE)

 

1 – Construção da proposta inicial / estrutura geral, pelo NDE.   Esta estrutura geral é composta por
especificidades contidas nas Diretrizes Curriculares do Curso (áreas, eixos, ênfases etc.), pelo elenco de
disciplinas e pelas Cargas Horárias (CH) destinadas à:

            - disciplinas obrigatórias e optativas e sua distribuição nos Departamentos

            - estágios

            - atividades formativas

            - curricularização da extensão

            - TCC

 

2 – Submissão da proposta inicial ao Colegiado e sua aprovação.

 

3 – Elaboração, de forma simultânea pelas diferentes unidades, dos documentos complementares:
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4 -

PELOS DEPARTAMENTOS, com apoio do NDE: elaboração das fichas no 1 e 2, conforme elenco aprovado
(anexar atas).

PELO NDE: elaboração dos demais documentos a anexar: regulamentos do NDE, dos estágios e COE, do
POA, das atividades formativas, do TCC e escrita do PPC.

 

5 – Consolidação do PPC pelo NDE (incluindo todos os documentos complementares).

 

6 – Aprovação pelo Colegiado e pelo Setor em que o Curso faz parte.

 

7 – Encaminhamento à PROGRAD (nos prazos estabelecidos em calendário acadêmico).

 

8 – Encaminhamento ao CEPE para aprovação.

 

9 – Implantação e acompanhamento pelo Colegiado, com apoio do NDE.

NNF, 18/fev/2020

 

Documento assinado eletronicamente por ROSSANA CALEGARI DOS SANTOS, PROFESSOR
DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALEKSANDER ROBERTO ZAMPRONIO,
PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:15, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CLARICE DIAS BRITTO DO AMARAL,
PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:15, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DEBORA BRAND, PROFESSOR DO MAGISTERIO
SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por VALERIA MARIA MUNHOZ SPERANDIO ROXO,
PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:16, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SIMONE BENGHI PINTO, PROFESSOR DO
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MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO WAGNER, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por WALTER MATHEUS DE BASTIANI, Usuário Externo,
em 08/12/2020, às 14:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO ISSAMU TABUSHI, PROFESSOR 3
GRAU, em 08/12/2020, às 14:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALLAN KARDEC DE LIMA, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL LUIZ PEREIRA, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SIONARA ELIASARO, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por KARINA BETTEGA FELIPE, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LETICIA FERRAZ DE CARVALHO, Usuário Externo,
em 08/12/2020, às 14:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARIA MADALENA GABRIEL, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MIGUEL DANIEL NOSEDA, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 14:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por HALISON PEREIRA DOS SANTOS SILVA, Usuário
Externo, em 08/12/2020, às 14:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CAROLINE VOLPE DA CRUZ, Usuário Externo, em
08/12/2020, às 14:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DEISE PREHS MONTRUCCHIO, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 15:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por CLEVERSON RENAN DA CUNHA, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 16:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por HELENA HIEMISCH LOBO BORBA, PROFESSOR
DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 16:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO PONTAROLO, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 16:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por NILCE NAZARENO DA FONTE, COORDENADOR
DO CURSO DE FARMACIA, em 08/12/2020, às 17:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARIA LUIZA DRECHSEL FAVERO, PROFESSOR
DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 08/12/2020, às 18:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA CARDOSO GOMES MARCELINO,
Usuário Externo, em 08/12/2020, às 19:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DAYANE ALBERTON, VICE / SUPLENTE
COORDENADOR DO CURSO DE FARMACIA, em 08/12/2020, às 21:58, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JULIA BARBOSA DOMINGUES DA SILVA, Usuário
Externo, em 08/12/2020, às 22:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO FELICIO FERNANDES, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 25/02/2021, às 15:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por YANNA DANTAS RATTMANN, PROFESSOR DO
MAGISTERIO SUPERIOR, em 04/03/2021, às 13:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GIOVANNA BEATRIZ SARI HEY, Usuário Externo,
em 18/08/2021, às 11:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 3187261 e o
código CRC B307EC2F.

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Processo nº 23075.022323/2020-38 SEI nº 3187261


